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PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
Prefeitura Municipal de Luzerna
Prefeitura Municipal de Luzerna
Pregão Eletrônico - 021/2023

Fornecedor CPF/CNPJ Data Assunto Situação Arquivo

- - 22/05/2023 -
16:23

Pedido de Esclarecimento -
Grupo SS

23/05/2023 - 15:22

Questionamento: Boa tarde!

Segue nossos pedidos de esclarecimento:

1. Qual salário base e benefícios deverá ser utilizado? Qual a convenção vigente para o município?

2. Quais materiais, equipamentos e uniformes deverão ser fornecidos?

3. O objeto já vem sendo executado por alguma empresa? Qual empresa? Poderá ser aproveitado a mesma mão de obra?

4. Qual a alíquota de ISS para este objeto?

5. Qual a tarifa de transporte público no município?

6. Com fulcro no Acórdão nº 553/2016 - TCU, para objetos deste tipo, com dedicação exclusiva de mão de obra, o Atestado deve demonstrar que
o licitante possui aptidão com gestão de mão de obra em geral, e não em relação ao objeto específico. Este é o entendimento da prefeitura de
Luzerna?

Att.,

GRUPO SS

Resposta: Boa tarde!

Segue RESPOSTAS ao pedido de esclarecimento do GRUPO SS:

1. O salário base e os benefícios devem seguir a convenção coletiva a qual o município de Luzerna pertence, cabendo a empresa buscar tais
informações.

2. Os materiais, insumos e equipamentos deverão ser fornecidos conforme expertise da empresa para os serviços de telefonista.

3. Sim, o objeto já é executado pela empresa ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, e poderá ser aproveitada a mesma mão de obra.

4. Depende, se a empresa se enquadra no Simples Nacional, é de acordo com o faturamento, mas se for normal (de lucro presumido ou real), a
alíquota é de 3%.

5. Tal informação pode ser obtida diretamente com a Empresa Joaçabense de Transportes Coletivos. Telefone: (49) 3523-1494.

6. O Município de Luzerna segue o entendimento do Acórdão nº 553/2016 – TCU.

Atenciosamente,
Debora Tais Menlak
Pregoeira


